PARECER N°                 , DE                            . 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 963, DE 2023.
De autoria do Deputado Guto Zacarias, o projeto em epígrafe “Veda a destinação de recursos públicos de qualquer natureza a reuniões públicas que defendam qualquer tipo de comportamento sexual”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/06/23), tendo recebido 01 (uma) Emenda, de autoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas e 01 (um) Substitutivo, de autoria do Deputado Guilherme Cortez.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei sob análise apresenta disposições relacionadas à vedação de recursos públicos para certas atividades, objetivando restringir o financiamento público de eventos ou reuniões que abordem questões relacionadas ao comportamento sexual.
Inicialmente, é fundamental ressaltar a conformidade da propositura com o artigo 24, §§ 1º, 2º e 3º da Constituição Federal, que delineia a competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal no que tange à legislação em determinadas áreas. Esta disposição constitucional assegura que, embora a União detenha a prerrogativa de estabelecer normas gerais nessas matérias, tal competência não exclui a possibilidade de os Estados exercerem uma competência legislativa suplementar. De maneira específica, na ausência de normas gerais estabelecidas pela União que abordem a destinação de recursos estaduais para fins específicos, como o mencionado na propositura, os Estados detêm plena competência legislativa para atender suas particularidades, conforme estabelece o § 3º do artigo 24 da CF. Tal competência é reforçada pelo artigo 25, § 1º, da mesma Carta Magna, que garante aos Estados a autonomia para se organizarem e legislarem dentro de suas competências, desde que observados os princípios constitucionais federais e as competências não vedadas expressamente pela Constituição.

Dessa forma, ao tratar da proibição da destinação de verbas públicas estaduais a certas reuniões públicas, o Projeto de Lei originário situa-se adequadamente dentro do âmbito de competência legislativa suplementar do Estado de São Paulo, não apenas respeitando os princípios constitucionais estabelecidos na esfera federal, mas também exerce a autonomia estatal assegurada constitucionalmente, conforme o artigo 25, § 1º. Isso evidencia que a propositura se alinha com o espírito de cooperação e autonomia federativa, que é um pilar central da organização política brasileira, garantindo, assim, sua viabilidade jurídica e conformidade com o ordenamento constitucional vigente.
A iniciativa, que visa restringir a destinação de recursos públicos para certas reuniões públicas, encontra-se alinhada com os princípios constitucionais de legalidade e moralidade administrativa, conforme estabelecido no artigo 37, caput, da Constituição Federal. Este alinhamento ressalta a importância da gestão prudente dos recursos financeiros estaduais, sublinhando a autonomia do Estado na administração desses fundos. Importante salientar, que a proposta legislativa não infringe os direitos fundamentais de liberdade de expressão e reunião, delineados nos artigos 5º, IV e XVI da CF, uma vez que tais direitos e liberdades não são absolutos, pois não implicam automaticamente no direito ao financiamento público.

No contexto estadual, o projeto de lei encontra amparo nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado de São Paulo. Estes artigos outorgam à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo ampla competência para legislar sobre matérias de interesse estadual e, concomitantemente, estabelecem a competência concorrente para a iniciativa de leis complementares e ordinárias. O projeto, ao abordar a aplicação de recursos estaduais, insere-se neste contexto, tratando de um tema de clara relevância para o Estado.

Feita as considerações ao Projeto de Lei, passo a análise da Emenda nº 01, de autoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas, bem como ao Substitutivo nº 01, de autoria do Deputado Guilherme Cortez, o que passo a expor.
A Emenda nº 01, proposta pela Deputada Monica Seixas, e o Substitutivo nº 01, de autoria do Deputado Guilherme Cortez, apresentam desvios significativos do escopo original da proposta legislativa, introduzindo questões específicas, como o comportamento sexual de abusadores e a proibição de financiamento para reuniões religiosas com características paramilitares, que divergem substancialmente da intenção original do projeto. Esta alteração temática, que transforma o núcleo do projeto, não se coaduna com as práticas e normas do processo legislativo, que exigem coerência e relevância temática para emendas e substitutivos.

A prática legislativa, regida por princípios de coerência e relevância temática, impõe que as emendas e substitutivos se mantenham pertinentes ao conteúdo principal do projeto original. A substituição do tema central por meio de emendas ou substitutivos compromete a integridade e a finalidade específica do projeto proposto, violando os princípios de transparência e devido processo legislativo. Essa mudança radical, sem o debate adequado sobre o novo tema, pode resultar em uma deliberação inapropriada, comprometendo a legitimidade do processo legislativo.

Em conclusão, as emendas e substitutivos são ferramentas essenciais no aprimoramento dos projetos de lei, mas devem respeitar o escopo e propósito do projeto original. No caso em análise, tanto a emenda quanto o substitutivo desviam-se significativamente do foco original do projeto, falhando em cumprir com os critérios essenciais de pertinência e coerência temática. Portanto, ficou caracterizado que as propostas de emenda e substitutivo contrariaram o princípio da razoabilidade e do devido processo legislativo, alterando fundamentalmente o objeto do projeto original e violando as normas e princípios que regem o processo legislativo.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 963, de 2023 e contrários a Emenda nº 01 e Substitutivo nº 01 apresentados.
Sala das Comissões, em
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